
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2869436 - SP (2025/0067469-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DIEGO PEREIRA DOS SANTOS FERREGATO
ADVOGADOS : AMANDA APARECIDA TONELI RIBEIRO - SP392415

LUCIANA APARECIDA TONELI RIBEIRO - SP446806
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática proferida pela Presidência que não
conheceu do agravo em recurso especial, em razão da incidência da Súmula n. 284 do STF.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de indicação precisa dos dispositivos
legais federais violados impede o conhecimento do recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A ausência de indicação dos dispositivos legais federais supostamente violados impede o
conhecimento do recurso especial, conforme a Súmula n. 284 do STF.
4. A mera citação de artigos de lei na peça recursal não supre a exigência constitucional de
fundamentação precisa.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "A ausência de indicação precisa dos dispositivos legais federais
supostamente violados impede o conhecimento do recurso especial".

Dispositivos relevantes citados: não há dispositivos legais específicos citados.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 284 do STF; STJ, AgInt no AREsp n. 1.684.101
/MA, Rel. Min. Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de ; AgRg no REsp 1.346.58826/8/2020
/DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, DJe de .17/3/2014

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Carlos Cini
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
 

                                  Brasília, .05 de junho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2869436 - SP (2025/0067469-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DIEGO PEREIRA DOS SANTOS FERREGATO
ADVOGADOS : AMANDA APARECIDA TONELI RIBEIRO - SP392415

LUCIANA APARECIDA TONELI RIBEIRO - SP446806
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática proferida pela Presidência que não
conheceu do agravo em recurso especial, em razão da incidência da Súmula n. 284 do STF.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de indicação precisa dos dispositivos
legais federais violados impede o conhecimento do recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A ausência de indicação dos dispositivos legais federais supostamente violados impede o
conhecimento do recurso especial, conforme a Súmula n. 284 do STF.

4. A mera citação de artigos de lei na peça recursal não supre a exigência constitucional de
fundamentação precisa.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "A ausência de indicação precisa dos dispositivos legais federais
supostamente violados impede o conhecimento do recurso especial".

Dispositivos relevantes citados: não há dispositivos legais específicos citados.
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Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 284 do STF; STJ, AgInt no AREsp n. 1.684.101
/MA, Rel. Min. Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de ; AgRg no REsp 1.346.58826/8/2020
/DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, DJe de .17/3/2014

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DIEGO PEREIRA DOS SANTOS

 contra decisão monocrática, proferida pela Presidência desta Corte, que nãoFERREGATO

conheceu do agravo em recurso especial, em razão da incidência da Súmula n. 284/STF.

Neste recurso, o agravante sustenta, em síntese, que "nas razões de recurso especial

está expressamente demonstrado quais os artigos e jurisprudências foram violados, sendo feita

conexão com o caso fático" (e-STJ, fl. 118).

Requer, ao final, seja admitido o agravo em recurso especial para que, com o

provimento do recurso especial, haja a concessão do livramento condicional.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece prosperar.

O agravante não trouxe argumentos suficientemente capazes de infirmar a decisão
ora agravada, motivo pelo qual a mantenho em seus exatos termos, abaixo reproduzidos:

 
"Por meio da análise do recurso de DIEGO PEREIRA DOS SANTOS
FERREGATO, verifica-se que , incide a Súmula n. 284/STF porquanto a parte
recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos legais federais que

 teriam sido violados ou quais dispositivos legais seriam objeto de dissídio
interpretativo, ressaltando que a mera citação de artigo de lei na peça recursal

.não supre a exigência constitucional
Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: 'É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata
compreensão da controvérsia'.
Nesse sentido: 'A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados
inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera menção a
dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal, aplicando-se o

'. (AgInt no AREsp n. 1.684.101/MA, Rel.disposto na Súmula n. 284 do STF
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 26.8.2020.)
Também, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que, 'uma
vez observado, no caso concreto, que nas razões do recurso especial não foram
indicados os dispositivos de lei federal acerca dos quais supostamente há dissídio
jurisprudencial, a única solução possível será o não conhecimento do recurso por
deficiência de fundamentação, nos termos da Súmula 284/STF'. (AgRg no REsp
1.346.588/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, DJe de
17.3.2014.)
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Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no ARESP n. 1.611.260/RS, Rel.
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 26.6.2020; AgInt nos EDcl no
REsp n. 1.675.932/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de
4.5.2020; AgInt no REsp n. 1.860.286/RO, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira,
Quarta Turma, DJe de 14.8.2020; AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.541.707/MS, Rel.
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 29.6.2020; AgRg no AREsp n.
1.433.038/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 14.8.2020;
REsp n. 1.114.407/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe
de 18.12.2009; e AgRg no EREsp n. 382.756/SC, Rel. Ministra Laurita Vaz, Corte
Especial, DJe de 17.12.2009.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso." (e-STJ, fls. 109-110, grifou-se).
 

Com efeito, tanto na petição do recurso especial (e-STJ, fls. 62-69) quanto na petição

do agravo em recurso especial (e-STJ, fls. 88-93) não houve nenhuma indicação do artigo de lei

federal que supostamente teria sido violado pelo Tribunal de origem - deficiência na

fundamentação a qual não permite o conhecimento do recurso, nos termos da Súmula n. 284 do

STF.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0067469-0 AREsp 2.869.436 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00180843420248260996  00205511920168260041  180843420248260996  
18084342024826099600205511920168260041  205511920168260041

EM MESA JULGADO: 03/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIEGO PEREIRA DOS SANTOS FERREGATO 
ADVOGADA : AMANDA APARECIDA TONELI RIBEIRO  - SP392415
ADVOGADA : LUCIANA APARECIDA TONELI RIBEIRO  - SP446806
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Progressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIEGO PEREIRA DOS SANTOS FERREGATO 
ADVOGADA : AMANDA APARECIDA TONELI RIBEIRO  - SP392415
ADVOGADA : LUCIANA APARECIDA TONELI RIBEIRO  - SP446806
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Carlos Cini 

Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.Ausente, 
justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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